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AVISO 

 

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e 

seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação 

no certame. 

 

 

DUVIDAS: Sala da CPL da Prefeitura Municipal de Fagundes, situada à Rua Quebra Quilos, S/N - 

Centro – Fagundes – PB, no horário das 08:00 as 12:00 horas.  

Telefone: (83) 98741-3783 

E-mail: licitacaofagundes@hotmail.com.  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAGUNDES / PB 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2022 

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019. 

 

Objeto: 

Aquisição de Ambulância de Pequeno Porte (conforme Termo de Convênio Nº 

0145/2022 da Secretaria de Estado do Desenvolvimento e da Articulação 

Municipal), para Transporte de Pacientes para o Município de Fagundes – PB. 

 

DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA 

 

Data de Abertura: 12/07/2022. 

Horário: 09:00h. 

Local: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Edital: Disponível nos sites www.portaldecompraspublicas.com.br  

                                              www.fagundes.pb.gov.br  

                                              www.tce.pb.gov.br.  

 
 

 

 

mailto:licitacaofagundes@hotmail.com
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.fagundes.pb.gov.br/
http://www.tce.pb.gov.br/
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EDITAL DO PREGÃO ELETRONICO Nº 029/2022 

  

 
O MUNICÍPIO DE FAGUNDES, ESTADO DA PARAÍBA, por intermédio da Pregoeira Oficial, 
nomeada pela Portaria PMF nº 14/2021,  torna  público  que,  impreterivelmente  e  após  o  
credenciamento  dos  proponentes, será  realizada  licitação  na  modalidade  PREGÃO  
ELETRÔNICO,  do  tipo  MENOR  PREÇO  POR ITEM,   que   obedecerá   às   disposições   da   Lei   
nº   10.520,   de   17/07/2002,   Decreto   n.º 10.024/2019, da Lei Complementar n.º 123/2006 e, 
subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame e demais 
exigências previstas neste Edital. 

 

Modalidade: PREGÃO ELETRONICO 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 

Data Reunião: 12 de julho de 2022 

Hora Reunião: 09h 00min (horário de Brasília/DF) 

Endereço Eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br 

Informações: 

Telefone: (83) 98741-3783 

Email: licitacaofagundes@hotmail.com 

Sala da CPL da Prefeitura Municipal de Fagundes, situada à Rua Quebra 

Quilos, S/N - Centro – Fagundes – PB. 

Dias úteis, de Segunda a Sexta de 08h00min a 12h00min. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Aquisição de Ambulância de Pequeno Porte (conforme Termo de Convênio Nº 0145/2022 da 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento e da Articulação Municipal), para Transporte de Pacientes 

para o Município de Fagundes – PB, conforme especificações constantes no Termo de Referência 

(Anexo I) deste Edital. 

 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

 

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Compras Públicas 

e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as Últimas. 

 

1.4. As quantidades neste estimadas são apenas uma previsão de gasto, não podendo ser exigida, nem 

considerada, como valor para pagamento mínimo. Tal estimativa poderá sofrer acréscimos ou 

supressões sem que isso justifique motivo para qualquer indenização ao  adjudicatário. 

  

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 

2.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas com objeto compatível ao licitado e que estejam 

cadastrados no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. Os lotes exclusivos a ME e EPP somente 

estas poderão participar. 

 

2.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando- se a respeito do funcionamento e 

regulamento do sistema. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacaofagundes@hotmail.com
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2.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema ou a Prefeitura responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

 

2.1.3. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas 

as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos. 

 

2.1.4. O lote exclusivo a ME e EPP deverão comprovar tal enquadramento conforme edital. 

 

2.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

a) Que estejam suspensos de licitar e/ou impedidos de contratar com a Prefeitura Municipal de 

Fagundes ou que estejam impedidas ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar 

com a Administração Pública, especialmente as inscritas nos Cadastros de Fornecedores 

Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública; 

b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

d) Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 

concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

e) Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

f) Entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

 

3. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 

3.1. Até (02) dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, a impugnação poderá 

ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacaofagundes@hotmail.com ou por petição dirigida ou 

protocolada das 08h00min às 12h00min, horário de atendimento ao público da Comissão Permanente de 

Licitação, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório deste Pregão, devendo protocolar o pedido no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal 

de Fagundes, localizada na Rua Quebra Quilos, S/N, Centro, nesta cidade Fagundes (PB), cabendo ao 

Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

3.2. Caso seja acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame. 

 

3.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, por falhas ou irregularidades, a Licitante que 

não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data de realização da Sessão Eletrônica do Pregão. 

 

3.4. A Impugnação feita tempestivamente pela Licitante não a impedirá de participar do processo 

licitatório ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

 

3.5. Não serão conhecidas as Impugnações e/ou Recursos apresentados intempestivamente e/ou 

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 

pelo proponente. 

 

3.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema 

eletrônico para os interessados. 

mailto:licitacaofagundes@hotmail.com
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4. DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro no Portal Compras Públicas, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.  

 

4.2. O cadastro no Portal Compras Públicas deverá ser feito no www.portaldecompraspublicas.com.br.  

 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

este Pregão.  

 

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros.  

 

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

4.5.1. Não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO: 

 

5. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 

indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br.  

 

5.1 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.  

 

5.2 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

6. DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta de preços com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

6.1.1 A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global da 

proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas 

decorrentes da execução do objeto.  

6.1.2 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do 

Edital.  

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6.1.3 A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não 

emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores 

de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze 

anos.  

 

6.1.4 A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, 

em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC n.º 123/2006, para 

fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.  

 

6.1.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 

proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a 

licitante às sanções previstas neste Edital.  

 

6.1.6 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.  

 

6.1.6.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da 

proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.  

 

6.1.6.2. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente encaminhados.  

 

6.1.6.3. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a 

avaliação da conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n.º 

10.024/2019, irá perdurar por mais de um dia.  

 

6.1.6.3.1 Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, 

mensagens às licitantes informando a data e o horário previstos para 

o início da oferta de lances.  

 

6.1.7 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.  

 

6.1.7.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam 

as licitantes liberadas dos compromissos assumidos, cabendo as mesmas prorrogarem a 

validade de suas propostas. 

 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 

7. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. Analisadas as propostas serão 

desclassificadas as que: 

 

7.1. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

8. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor 

consignados no registro de cada lance.  
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8.1. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no 

sistema. 

 

8.2. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

  

8.3. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. Sendo respeitado os 

benefícios de ME/EPP nos casos de processo com ampla concorrência.  

 

8.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.  

 

8.5. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível.  

 

8.6. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados.  

 

8.7. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

pública do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 

comunicação expressa do fato aos participantes no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

8.8. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o aberto, assim definido no inciso II do caput do art. 

31, do Decreto n.º 10.024/2019. 

 

9. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

9. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno 

porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á 

da seguinte forma:  

      

9.1.  A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 

(cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última 

oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as 

exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu 

favor o objeto deste Pregão; 

       

9.2.  Caso a licitante tenha utilizado a prerrogativa de efetuar oferta de desempate, ou receber 

quaisquer outros benefícios da Lei Complementar n.º 123/2006, será verificado pelos meios legais, 

relativas ao último exercício e ao exercício corrente, caso a empresa tenha extrapolado faturamento 

máximo permitido, conforme art. 3º da mencionada Lei Complementar.  

       

9.3.  Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na 

forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes 

que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito;  

       

9.4.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno 

porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do 

desempate;  

       

9.5.  A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo 

Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006;  

       

9.6. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório 

prossegue com as demais licitantes. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado 

vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 

após a regular decisão dos recursos apresentados. 

 

10.DA NEGOCIAÇÃO 
 

10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital.  

 

10.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. 

 

11.DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 

11. A licitante melhor classificada - deverá a proposta de preço adequada ao último lance, em arquivo 

único, no prazo no prazo de 2 (duas horas), contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da 

opção do sistema utilizado.  

 

11.1. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço 

ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do 

objeto.  

 

11.2 O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 

PREFEITURA ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.  

 

11.2 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido.  

 

11.3 Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.  

 

11.4  Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado ou com preços 

manifestamente inexequíveis.  

 

11.5  Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor global quanto os valores 

unitários estimativos da contratação.  

 

11.6  Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio 

de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de 

mercado do objeto deste Pregão.  

 

11.7  Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo 
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Pregoeiro.  

 

11.8 A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste Edital, será 

desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento convocatório e a lei.  

 

11.9  Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação o 

Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.  

 

11.10  Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora 

 

12.  DA HABILITAÇÃO 
 

12.1. A habilitação das licitantes será verificada pela pregoeira e membros da comissão, observando os 

documentos especificados neste Edital.  

 

12.2 Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados, concomitantemente com a proposta, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcado para a abertura da sessão 

pública.  

 

12.3 Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados, são:  

 

12.3.1 Declaração, separada de qualquer dos envelopes exigidos no subitem abaixo, dando ciência 

de que cumpre os requisitos de habilitação para o presente certame licitatório, conforme Modelo de 

Declaração, constante do Anexo III deste Edital, nos termos previsto do inciso IV, do art. 11, do 

Decreto nº 3.555/2002.  

 

12.3.2 Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, quando for o caso (conforme 

modelo anexo III a este Edital), previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. Deverá 

OBRIGATORIAMENTE estar acompanhada de certidão expedida pela Junta comercial ou 

Secretaria da Receita Federal ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 

comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da 

Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – 

DNRC emitida no exercício de 2020.  

 

12.3.3 Declaração expressa do responsável pela empresa de que a mesma não está impedida de 

participar de licitações e que não foi declarada inidônea para licitar e contratar com Administração 

Pública, e que está ciente da obrigação de declarar o fato superveniente, em cumprimento ao 

disposto no parágrafo 2º do art. 32 da Lei nº 8.666/93, conforme modelo constante do anexo III 

deste edital; 

 

12.3.4 Declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal menor de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo da condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, cumprindo o disposto no inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, incluído pela (Lei nº 9.854/99), conforme modelo 

constante do anexo III deste edital;  

 

12.3.5 Declaração de que está ciente das exigências deste edital e que concorda e aceita suas 

condições, conforme modelo constante do anexo III deste edital.  
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12.4.  RELATIVA HABILITAÇÃO JURÍDICA  

 

12.4.1 Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

 

12.4.2 Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

 

12.4.3 Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

 

12.4.4 Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual – CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16/2009, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

 

12.4.5 Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização para 

funcionamento.  

 

12.4.6 Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivada na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764/1971; Inscrição no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, 

no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência.  

 

12.4.7 Autorização de Funcionamento (alvará de funcionamento) emitido pela Prefeitura Municipal do 

domicílio da licitante e taxa quando for o caso;  

 

Nota: Os documentos acima mencionados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva 

 

12.5. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

 

12.5.1 Documentos pessoais do proprietário da Empresa Individual, de todos os sócios da Sociedade 

Empresarial ou dos Diretores das Sociedades Anônimas ou Estrangeiras em funcionamento no país: 

Cédula de Identidade, Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). 

 

  12.5.1.1 Os documentos de RG e CPF podem ser substituídos por outro documento oficial com 

foto. 

 

12.5.2 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) emitido pela Secretaria da 

Receita Federal;  

 

12.5.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos Federais e Dívida Ativa da União e 

relativo à regularidade social);  

 

12.5.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;  

 

12.5.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;  

 

12.5.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pela Justiça do Trabalho;  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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12.5.7 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão de 

Regularidade de Situação – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal.  

 

Observação: É Assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 

art. 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

 

- Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

12.6.  RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

 

12.6.1 Certidão Negativa de Falência ou Execução Patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, no máximo (30) trinta dias da data prevista para abertura das propostas.  

 

12.6.2 Balanço Patrimonial registrado na Junta Comercial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. As empresas que ainda não encerraram o seu 

primeiro exercício social deverão apresentar, para tanto, o balanço de abertura, arquivado na Junta 

Comercial, obedecidos aos aspectos legais e formais de sua elaboração. O balanço e demonstrações 

contábeis das sociedades anônimas ou por ações deverão ser apresentadas em publicações no Diário 

Oficial e o arquivamento do registro no órgão de registro do comércio competente do Estado do 

domicílio ou sede da licitante. As demais deverão apresentar o balanço e demonstrações contábeis 

devidamente assinados pelo representante legal da empresa e por contador registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade, juntamente com a certidão de regularidade do contador e carteira de 

identidade profissional do CRC do mesmo, e acompanhado de cópia dos termos de abertura e de 

encerramento do Livro Diário do qual foi extraído, com o devido arquivamento no órgão de registro do 

comércio competente do Estado do domicílio ou sede da licitante. 

 

12.7 RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

a) 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitidos pelo Poder Público ou Empresa Privada de 

ramo diverso do objeto social da Licitante, acompanhados das respectivas notas fiscais. 

 

  a.1) Quando o Atestado de Capacidade Técnica for emitido por empresa privada deve estar 

em papel timbrado da empresa concedente, constar o CNPJ da empresa da mesma e descrever 

especificamente em seu texto o produto fornecido, sob pena de não ser aceito. 

 

12.8 As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação, quando permitido por lei, deverão 

apresentar documentos que supram tais exigências, como o caso da lei 123/2006 e casos da lei 8.666/93.  

 

12.9 Realizada a habilitação, será verificado eventual descumprimento das vedações legais, mediante 

consulta ao:  

 

12.9.1 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;  

 

12.9.2 Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico 

www.portaldatransparencia.gov.br/ceis.  

 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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12.10 As consultas previstas na Condição anterior realizar-se-ão em nome da sociedade empresária 

licitante e também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário.  

 

12.11 As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados, por meio de cópia do 

instrumento que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados 

os serviços, dentre outros documentos.  

 

12.12 O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para 

verificar as condições de habilitação das licitantes.  

 

12.13 Documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já 

apresentados até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, deverão, mediante 

solicitação do Pregoeiro, ser enviados juntamente à proposta adequada ao último lance.  

 

12.14 Os documentos remetidos ao sistema Compras Públicas  poderão ser solicitados em original ou por 

cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.  

 

12.14.1 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao 

setor de licitação prefeitura municipal, a Rua Quebra Quilos, S/N, Centro, nesta cidade Fagundes 

(PB). Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, 

com indicação do número de inscrição no CNPJ.  

 

12.15 Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente 

consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.  

 

12.16 Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 

apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.  

 

12.17 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar 

em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.  

 

12.18 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

podendo ser prorrogado por igual período, para a regularização da documentação, a realização do 

pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa.  

 

12.19 O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado da 

fase de habilitação.  

 

12.20 A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, quando 

requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa.  

 

12.21 A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao 

Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
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13. DO RECURSO 
 

13. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer 

licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 

recurso. 

 

13.1 A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à 

licitante vencedora.  

 

13.2 O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em 

campo próprio do sistema.  

 

13.3 A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, 

intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do 

término do prazo da recorrente.  

 

13.4 Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993, fica a vista os autos 

franqueados aos interessados, no setor de licitação, endereço supramencionado, na PREFEITURA 

MUNICIPAL DE FAGUNDES.  

 

13.5 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados 

pela autoridade competente.  

 

13.6 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

14.1 O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em 

que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.  

 

14.2 A homologação deste Pregão compete prefeito municipal.  

 

14.3 O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente à licitante vencedora 

 

15. DA DESPESA E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

15.1. As despesas decorrentes da execução do contrato estão consignadas no orçamento vigente (2022) 

com a seguinte rubrica: 

 

Unidade Orçamentária: 08.00 – Secretaria de Saúde/FMS.    

 

Elemento de Despesa: 4490.52 – Equipamentos e Materiais Permanentes. 

 

Fonte de Recurso:  Termo de Convênio Nº 0145/2022 (Secretaria de Estado do Desenvolvimento e da 

Articulação Municipal.  

 

16. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
 

16.1 Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para 
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assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

 

16.2 Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pela licitante 

vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital.  

 

16.3 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado 

e aceito pela PREFEITURA MUNICIPAL DE FAGUNDES.  

 

16.4 Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á pelo envio de documentos da empresa 

contratada se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação.  

 

16.5 Quando a licitante convocada não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidos, poderá 

ser convocada outra licitante para assinar o contrato, após negociações e verificação da adequação da 

proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação. 

 

17. DAS PENALIDADES/SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

17.1 Aos proponentes que ensejarem o retardamento do recebimento da Nota de Empenho ou da entrega 

do objeto licitado, não mantiverem a proposta, que tendo declarado previamente a condição de 

habilitação deixar de apresentar tempestivamente a documentação comprobatória exigida no edital, 

falharem ou fraudarem na execução do objeto contratado, comportar-se de modo inidôneo, fizerem 

declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes 

sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados: 

 

a) Advertência. 

 

b) Multa, sendo: 

 

b.1) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor contratado por dia de atraso ou entrega do 

objeto em desacordo com as condições estabelecidas. 

 

b.2) 1% (um por cento) sobre o valor do empenho, no caso de inexecução total ou parcial do 

fornecimento do objeto licitado. 

 

b.3) 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias. 

 

c) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração por período não 

superior a 02 (dois) anos e, se for o caso, descredenciamento no Cadastro Municipal, pelo prazo de 

até 10 (dez) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que 

seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade. 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

17.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido Processo Administrativo, assegurada a defesa prévia 

do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 
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17.3. As multas previstas no Subitem 17.1. “b” não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 

eximirá o vencedor do certame da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 

cometidas. 

 

17.4. A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o Contrato e receber a Nota de 

Empenho, no prazo de 03 (três) dias úteis, após a convocação oficial, caracteriza o descumprimento total 

da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 

 

17.5. As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, 

devidamente justificada e comprovada, a juízo da Administração. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 

 

18.1 As obrigações da contratante da contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  
 

19. DA RESCISÃO CONTRATUAL: 
 

19.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato os elencados no art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, 

com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

 

19.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 

 

19.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO, DA FISCALIZAÇÃO E DO PAGAMENTO 

 

20.1 Os critérios de recebimento, aceitação do objeto, de fiscalização e do pagamento estão previstos no 

Termo de Referência.  

 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

21.1 Ao prefeito compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 

pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, 

mediante ato escrito e fundamentado.  

 

21.1.1 A anulação do Pregão induz à do contrato.  

 

21.1.2 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do contrato.  

 

21.2 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.  

 

21.3 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

classificação e habilitação.  
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21.3.1 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles 

serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.  

 

21.4 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada 

pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 

presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e 

cópias autenticadas em papel.  

 

21.5 Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão as últimas.  

 

21.6 Fica determinado DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO como veículo oficial de meios de comunicação 

para todos os atos deste pregão, inclusive os atos relativos ao contrato. Caso como, convocação, abertura 

de prazo, entre outros são exemplos de atos que poderão ocorrer ou que poderão ser publicados neste 

meio.  

 

21.7 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAGUNDES, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 

10.520/2002. 

 

21.8 São partes integrantes deste Edital: 

 

Anexo I – Termo de Referência. 

Anexo II – Modelo da Proposta. 

Anexo III – Modelos de Declarações. 

Anexo IV – Minuta do Contrato. 

 

 

 

Fagundes - PB, 27 de junho de 2022. 

 

 

 

 

____________________________________ 

Samantha Andrade Maia Cavalcante 

Pregoeira 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 029/2022 

 

1. OBJETO: 
 

1.1 Aquisição de Ambulância de Pequeno Porte (conforme Termo de Convênio Nº 0145/2022 da 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento e da Articulação Municipal), para Transporte de Pacientes 

para o Município de Fagundes – PB. 

 

2. CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO:  

  

2.1 – Relação Descritiva dos Itens e Quantitativos Unitários: 

  
ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

         01            

VEÍCULO TIPO FURGONETA COM CARROCERIA EM AÇO OU 

MONOBLOCO E ORIGINAL DE FÁBRICA, TRANSFORMADA EM 

AMBULÂNCIA TIPO A PARA SIMPLES REMOÇÃO, VENDIDO POR UMA 

CONCESSIONÁRIA AUTORIZADA PELO FABRICANTE OU PELO 

PRÓPRIO FABRICANTE, ANTES DE SEU REGISTRO DE 

EMPLACAMENTO E LICENCIAMENTO; COR BRANCA, 0 KM, COM 

MOTOR TOTALFLEX (BI–COMBUSTÍVEL), AIR-BAG PARA OS 

OCUPANTES DA CABINE, FREIO C/ (A.B.S.)NAS 4 RODAS, MODELO DO 

ANO DA CONTRATAÇÃO OU DO ANO POSTERIOR, SENDO O ÓRGÃO 

LICITANTE OBRIGATORIAMENTE O PRIMEIRO PROPRIETÁRIO DO 

VEÍCULO, AR CONDICIONADO, DIREÇÃO HIDRÁULICA OU 

ELÉTRICA, DEMAIS ITENS DE SEGURANÇA CONFORME LEGISLAÇÃO 

VIGENTE, GARANTIA TOTAL DO FABRICANTE DE, NO MÍNIMO, 01 

(UM) ANO. RESOLUÇÃO CONTRAN E DEMAIS ITENS DE SÉRIE E COM 

TODOS OS EQUIPAMENTOS EXIGIDOS POR LEI. 

 

ITENS DA TRANSFORMAÇÃO: AMBULÂNCIA TIPO A - SIMPLES 

REMOÇÃO TIPO FURGONETA (ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA VEÍCULO 

TIPO FURGONETA C/ CARROCERIA EM AÇO OU MONOBLOCO E 

ORIGINAL DE FÁBRICA, 0 KM, AIRBAG P/ OS OCUPANTES DA 

CABINE, FREIO C/ (A.B.S.)NAS 4 RODAS, MODELO DO ANO DA 

CONTRATAÇÃO OU DO ANO POSTERIOR, ADAPTADO P/ 

AMBULÂNCIA DE SIMPLES REMOÇÃO. MOTOR DIANTEIRO;4 

CILINDROS; COMBUSTÍVEL = GASOLINA OU GASOLINA E/OU 

ÁLCOOL MISTURADOS EM QUALQUER PROPORÇÃO(FLEX); 

POTÊNCIA DE 84 CV; TANQUE DE COMBUSTÍVEL: CAPAC. =55 L. 

FREIOS E SUSPENSÃO. EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS EXIGIDOS 

PELO CONTRAN; CABINE/CARROCERIA:PORTAS EM CHAPA, C/ 

REVESTIMENTO INTERNO EM POLIESTIRENO, C/ FECHOS INTERNO E 

EXTERNO, RESISTENTES E DE ABERTURAS DE FÁCIL 

ACIONAMENTO. ALTURA INTERNA DO VEÍCULO DEVE SER 

ORIGINAL DE FÁBRICA. O PNEU ESTEPE NÃO DEVE SER 

ACONDICIONADO NO SALÃO DE ATENDIMENTO. SIST. ELÉTRICO: 

ORIGINAL DO VEÍCULO, C/ MONTAGEM DE BATERIA DE NO MÍN 60 

AH DO TIPO SEM MANUTENÇÃO, 12 VOLTS.O SIST. ELÉTRICO 

DIMENSIONADO P/ O EMPREGO SIMULTÂNEO DE TODOS OS ITENS 

ESPECIFICADOS DO VEÍCULO E EQUIPAMENTOS, QUER C/ A 

VIATURA EM MOVIMENTO QUER ESTACIONADA, SEM RISCO DE 

SOBRECARGA NO ALTERNADOR, FIAÇÃO OU DISJUNTORES. 

ILUMINAÇÃO: NATURAL E ARTIFICIAL. SINALIZADOR FRONTAL 

PRINCIPAL DO TIPO BARRA LINEAR OU EM FORMATO DE ARCO OU 

SIMILAR, C/ MÓDULO ÚNICO E LENTE INTEIRIÇA OU MÚLTIPLAS 

UNIDADE 01 
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LENTES, C/ COMPR. MÍN DE 1.000 MM E MÁX DE 1.300 MM, LARGURA 

MÍN DE 250 MM E MÁX DE 500 MM E ALTURA MÍN DE 55 MM E MÁX 

DE 110 MM, INSTALADA NO TETO DA CABINE DO VEÍCULO.LAUDO 

QUE COMPROVE O ATENDIMENTO À NORMA SAE J575, SAE J595 E 

SAE J845, NO QUE SE REFERE AOS ENSAIOS CONTRA VIBRAÇÃO, 

UMIDADE, POEIRA, CORROSÃO, DEFORMAÇÃO E FOTOMETRIA 

CLASSE 1, P/ O SINALIZADOR LUMINOSO FRONTAL PRINCIPAL. 

SINALIZAÇÃO ACÚSTICA C/ AMPLIFICADOR DE POTÊNCIA MÍN DE 

100 W RMS @13,8 VCC, MÍN DE 3 TONS DISTINTOS, SIST. DE 

MEGAFONE C/ AJUSTE DE GANHO E PRESSÃO SONORA A 01 (UM) 

METRO DE NO MÍN100 DB @13,8 VCC; LAUDO QUE COMPROVE O 

ATENDIMENTO À NORMA SAE J1849, NO QUE SE REFERE A 

REQUISITOS E DIRETRIZES NOS SIST.S DE SIRENES ELETRÔNICAS C/ 

UM ÚNICO AUTOFALANTE. SIST. PORTÁTIL DE OXIGÊNIO 

COMPLETO, MÍN 3 L. A CABINE DEVE SER C/ O SIST. ORIGINAL DO 

FABRICANTE DO CHASSI OU HOMOLOGADO PELA FÁBRICA P/ AR 

CONDIC., VENTILAÇÃO, AQUECEDOR E DESEMBAÇADOR.O 

COMPARTIMENTO DO PACIENTE, DEVE SER ORIGINAL DO 

FABRICANTE DO CHASSI OU HOMOLOGADO PELA FÁBRICA UM 

SIST. DE AR CONDIC. E VENTILAÇÃO NOS TERMOS DO ITEM 5.12 DA 

NBR 14.561.VENTILADOR OSCILANTE NO TETO; A CAPAC. TÉRMICA 

DO SIST. DE AR CONDIC. DO COMPARTIMENTO TRASEIRO DEVE SER 

DE NO MÍN 15.000 BTUS.MACA RETRÁTIL, EM DURALUMÍNIO; C/ NO 

MÍN 1.800 MM DE COMPR..PROVIDA DE SIST. DE ELEVAÇÃO DO 

TRONCO DO PACIENTE DE MÍN 45 GRAUS E SUPORTAR PESO MÍN DE 

100 KG. COM COLCHONETE. DEVERÃO SER APRESENTADOS: 

AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE EMPRESA DO FABRICANTE 

E REGISTRO OU CADASTRAMENTO DOS PRODUTOS NA ANVISA; 

GARANTIA DE 24 MESES. ENSAIO ATENDENDO À NORMA ABNT NBR 

14561/2000 E AMD STANDARD 004, FEITO POR LABORATÓRIO 

DEVIDAMENTE CREDENCIADO. A DISTRIBUIÇÃO DOS MÓVEIS E 

EQUIPAMENTOS NO SALÃO DE ATENDIMENTO DEVE PREVER: 

DIMENSIONAR O ESPAÇO INTERNO, VISANDO POSICIONAR, DE 

FORMA ACESSÍVEL E PRÁTICA, A MACA, BANCOS, EQUIPAMENTOS 

E APARELHOS A SEREM UTILIZADOS NO ATENDIMENTO ÀS 

VÍTIMAS. AS PAREDES INTERNAS, PISO E A DIVISÓRIA DEVERÃO 

SER EM PLÁSTICO REFORÇADO C/ FIBRA DE VIDRO LAMINADAS OU 

ACRILONITRILA BUTADIENO ESTIRENO AUTOESTINGUÍVEL, AMBOS 

C/ ESPESSURA MÍN DE 3MM, MOLDADOS CONFORME GEOMETRIA 

DO VEÍCULO, C/ A PROTEÇÃO ANTIMICROBIANA, TORNANDO A 

SUPERFÍCIE BACTERIOSTÁTICA.UM SUPORTE P/ SORO E PLASMA; 

UM PEGA-MÃO OU BALAÚSTRES VERTICAL, JUNTO A PORTA 

TRASEIRA ESQUERDA, P/ AUXILIAR NO EMBARQUE. ARMÁRIO 

SUPERIOR P/ OBJETOS, NA LATERAL DIREITA, ACIMA DA MACA, EM 

ABS AUTO-ESTINGUÍVEL OU COMPENSADO NAVAL REVESTIDO 

INTERNA E EXTERNAMENTE EM MATERIAL IMPERMEÁVEL E 

LAVÁVEL (FÓRMICA OU SIMILAR) 

 

2.2 – As quantidades elencadas acima são uma mera expectativa de consumo, não obrigando a Prefeitura 

a aquisição da totalidade dos produtos. 

 

 2.3 – Os produtos objeto desta licitação estão dentro da padronização seguida pela Prefeitura Municipal 

de Fagundes. 

 

 2.4 – Os produtos deverão ter o prazo de garantia mínima de 01 (um) ano. 

 

 2.5 – Os produtos a serem adquiridos enquadram-se na classificação de produtos comuns, nos termos da 

Lei n° 10.520/2002 e do Decreto Federal n° 3.555/2000. 
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3. JUSTIFICATIVA: 

  

3.1 – Para atender as necessidades da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Fagundes durante o 

ano de 2022. 

 

4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO:  

 

4.1 – O fornecimento será efetuado considerando a solicitação de fornecimento do órgão competente da 

Prefeitura Municipal de Fagundes, com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Ordem de Fornecimento. 

4.1.1– Os produtos deverão ser entregues no local indicado pelo solicitante, no endereço descrito 

na Ordem de Fornecimento, em dias úteis, no horário das 08h00min às 12h00min. 

4.1.2 – Não haverá pedido mínimo para entrega da mercadoria. 

5. AVALIAÇÃO DO CUSTO: 

  

5.1 – O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo 

elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas do setor específico. 

 

6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS: 

 

6.1 – Os produtos serão recebidos: 

6.1.1 Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com 

as especificações constantes do Edital e da proposta. 

6.1.2 Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes 

do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 03 (três) dias do 

recebimento provisório. 

6.2. – Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

7.1.São obrigações da Contratante: 

 

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

 

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 
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e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8. MEDIDAS ACAUTELADORAS: 

 

8.1 – Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 

pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 

impossível reparação. 

 

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO: 

 

9.1 – A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à 

Administração. 

 

9.1.1 – O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e o controle da execução do contrato. 

 

9.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 

não implica em coresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

9.2 – O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano da ocorrência, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

 

10.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

 

10.1.2 O objeto, quando for o caso, deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão 

em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

 

10.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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10.1.4 Substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

termo de referência, o produto com avarias ou defeitos; 

 

10.1.5    Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

 

10.1.6    Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

10.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

11. FATURAMENTO E PAGAMENTO: 
 

11.1 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, a contar do fornecimento do produto, 

onde a contratada deverá apresentar a Nota Fiscal de Fatura, devidamente atestada pelo Setor 

competente. 

 

11.2 – O valor correspondente será depositado em Conta Corrente da CONTRATADA, através de 

Ordem Bancária, Transferência ou através de pagamento em cheque na Tesouraria Geral da Prefeitura 

Municipal de Fagundes - PB. 

 

12. CRITÉRIO PARA DECISÃO DA PROPOSTA VENCEDORA: 

 

12.1 – O critério para decisão da proposta vencedora será o de menor preço por item, observada a 

regularidade dos documentos necessários à habilitação jurídica, fiscal e econômica. 

 

13. DAS PENALIDADES: 

 

13.1 – Aos proponentes que ensejarem o retardamento do recebimento da Nota de Empenho ou da 

entrega do objeto licitado, não mantiverem a proposta, que tendo declarado previamente a condição de 

habilitação deixar de apresentar tempestivamente a documentação comprobatória exigida no edital, 

falharem ou fraudarem o serviço do objeto contratado, comportar-se de modo inidôneo, fizerem 

declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes 

sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados: 

 

a) Advertência. 

b) Multa, sendo: 

b.1) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor contratado por dia de atraso ou entrega do 

objeto em desacordo com as condições estabelecidas. 

b.2) 1% (um por cento) sobre o valor do empenho, no caso de inexecução total ou parcial do 

fornecimento do objeto licitado. 

b.3) 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias. 

 

c) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração por período não 

superior a 02 (dois) anos e, se for o caso, descredenciamento no Cadastro Municipal, pelo prazo de 

até 10 (dez) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que 

seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade. 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

13.2 – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido Processo Administrativo, assegurada a defesa prévia 

do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

 

13.3 – As multas previstas no Subitem 13.1. “b” não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 

eximirá o vencedor do certame da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 

cometidas. 

 

13.4 A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o Contrato e receber a Nota de Empenho, 

no prazo de 03 (três) dias úteis, após a convocação oficial, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 

 

13.5. As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, 

devidamente justificada e comprovada, a juízo da Administração. 

 

14. DO REAJUSTE DE PREÇOS: 
 

14.1. O preço proposto será fixo e irreajustável, salvo casos específicos e presentes na Lei nº 8.666/93. 

 

15. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
 

15.1. A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 

representante da Administração, com atribuições específicas, devidamente designadas pela Contratante e 

deverá ser exercida conforme Cláusula Contratual, da minuta do contrato em anexo. 

 

16. DA SUBCONTRTAÇÃO: 
 

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

17. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: 
 

17.1 A contratação terá validade até o dia 31 de dezembro de 2022. 

 

 

 

 

SAMANTHA ANDRADE MAIA CAVALCANTE 

PREGOEIRA 
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ANEXO II –PROPOSTA 

(usar papel timbrado da empresa) 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º  029/2022 

 

1. Dados da Empresa: 

Razão Social:  

CNPJ (MF) n.º:  

Inscrição Estadual n.º:  

Endereço:  E-Mail: 

Telefone:  Fax:  

CEP:  Cidade:  Estado:  

Banco:  Agência:  C/C:  

 

2. Dados para Assinatura do Contrato: 

Nome:  CPF:  RG:  

Endereço:  

 

3. Dados para envio de Pedido de Mercadorias: 

Razão Social:  

Telefone:  Fax:  

E-Mail:  

 

Em atendimento ao solicitado no Edital do Pregão Eletrônico n.º029/2022 informamos a seguir os nossos 

preços para Aquisição de Ambulância de Pequeno Porte (conforme Termo de Convênio Nº 0145/2022 da 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento e da Articulação Municipal), para Transporte de Pacientes para 

o Município de Fagundes – PB. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
Marca Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

       

 

Valor Global da Proposta: (por extenso) 

 

Validade da Proposta:(no mínimo 60 dias) 

 

Prazo de Entrega: De até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento. 

 

a) Declaro que após o recebimento da Ordem de Fornecimento iniciarei a entrega dos produtos 

solicitados. 

b) Declaro que nos preços cotados estão inclusas todas as despesas, de qualquer natureza, incidentes 

sobre o objeto deste Pregão. 

c) Declaro manter os preços para pedidos com apenas uma unidade, sem pedido mínimo para despacho. 

 

d) Declaro ter total conhecimento e concordância com os termos deste Edital de Pregão e seus Anexos. 

 

e) Declaro que ao emitir a nota fiscal enviarei todas as certidões negativas junto com a nota fiscal sob 

pena de não recebimento da mesma. 

 

Cidade (UF), ____de _____ de 2022. 

Responsável Legal 
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ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES 

(usar papel timbrado da empresa) 

 

 
 

 

PREGÃO ELETRONICO nº  029/2022 

 

 

 

A empresa_______________________________________, CNPJn.º _______________, 

sediada__________________________________, declara, sob as penas da lei, que não está impedida de 

participar de licitações promovidas pela Prefeitura Municipal de Fagundes (PB) e nem foi declarada 

inidônea para licitar, inexistindo até a presente data fatos impeditivos para sua habilitação no processo 

licitatório, Pregão Eletrônico n.º  029/2022 ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

Cidade (UF), ____de _____ de 2022. 

 

 

 

 

_____________________________________________________________ 

Identificação e assinatura do outorgante ou do procurador 

(desde de que a procuração conste poderes de assinar documentos) 
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(usar papel timbrado da empresa) 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº  029/2022 

 

 

 

A empresa,_______________, inscrita no CNPJ ___________________, por intermédio do 

seu representante legal o(a) Sr(a)_____________________________, portador (a)Carteira de Identidade 

RG n.º ____________ e do CPF (MF) n.º ______________, DECLARA para fins do disposto inciso V 

do Art. 27 da Lei n.º 8.666/1993, acrescido pela Lei n.º 9.854/1999, que não emprega menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

*Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. Em 

qualquer trabalho. 

 

(*) Em caso afirmativo, assinalar a ressalva. 

 

Cidade (UF), ____de _____ de 2022. 

 

 

 

__________________________________________ 

Identificação e assinatura do outorgante ou do procurador 

(desde de que a procuração conste poderes de assinar documentos) 
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(usar papel timbrado da empresa) 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº  029/2022 

 

 

                         A empresa  ________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº  ________, 

declara que está ciente de todas as exigências dispostas no Edital referente ao, Pregão Eletrônico nº  

029/2022. Declara, ainda, concordar e aceitar as condições previstas no referido edital. 

 

 

 

 

 

Cidade (UF), ____de _____ de 2022. 

 

 

 

 

__________________________________________________________ 

Identificação e assinatura do outorgante ou do procurador 

(desde de que a procuração conste poderes de assinar documentos) 
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(usar papel timbrado da empresa) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº  029/2022 

 

 

 

A empresa___________________________________, CNPJn.º___________________, 

sediada__________________________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre plenamente 

os requisitos para sua habilitação no processo licitatório, Pregão Eletrônico n.º  029/2022. 

 

 

 

 

Cidade (UF), ____de _____ de 2022. 

 

 

 

 

__________________________________________________________ 

Identificação e assinatura do outorgante ou do procurador 

(desde de que a procuração conste poderes de assinar documentos) 
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(usar papel timbrado da empresa) 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº  029/2022 

 

 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

A empresa _____________________________, inscrita no CNPJ n.º ________________, 

para fins de participação no Processo Licitatório Modalidade Pregão Eletrônico n.º  029/2022, por 

intermédio de seu representante legal, o Sr(a). __________________________________, portador(a) da 

Carteira de Identidade RG n.º ______________ Órgão Expedidor:___________ e do CPF (MF) n.º 

_________________, DECLARA, para fins legais, ser Microempresa / Empresa de Pequeno Porte, nos 

termos da legislação vigente. 

 

 

Cidade (UF), ____de _____ de 2022. 

 

 

 

__________________________________________________________ 

Identificação e assinatura do outorgante ou do procurador 

(desde de que a procuração conste poderes de assinar documentos) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs: Para fins de comprovação/validação dos termos da presente declaração, o 

Licitante deverá anexar a CERTIDÃO SIMPLIFICADA ou documento equivalente, 
emitida pela Junta Comercial do Estado, domicílio ou sede da Licitante. 
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 

 

 

CONTRATO/PMF Nº _____/2022 

 

INSTRUMENTO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 

O MUNICÍPIO DE FAGUNDE SE A EMPRESA  

XXXXXXXXXXXXX PARA O FORNECIMENTO 

PARCELADO DE XXXXXXXXXXXX PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FAGUNDES. 

 

O Município de Fagundes, Estado da Paraíba, através da Prefeitura Municipal de Fagundes, Pessoa 

Jurídica de Direito Público, CNPJ nº 08.737.694/0001–56, com sede na Rua Quebra Quilos, S/N, Centro 

– Fagundes - PB, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo 

Prefeita Constitucional a Sra. Magna Madalena Brasil Rissuci, Brasileira, Divorciada, Assistente Social, 

portadora do CPF nº 204.781.604-10, residente e domiciliada na Rua Elias Fablicio, S/N – Centro -

Fagundes - PB, e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXX inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica - CNPJ sob o nº.XXXXXXXXXXXX, com sede na Rua XXXXXXXXXXXX, neste ato 

representada pelo senhor XXXXXXXXXXXX, portador(a) do CPF nº XXXXXXXXXXXX, residente e 

domiciliado na Rua XXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o 

que consta no Processo Administrativo nº XXX/2022 , e o resultado final do Pregão Eletrônico n°  

029/2022, e em observância à Lei nº8.666, de 1993, à Lei nº 10.520, de 2002, e demais legislações 

correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

 

CL ÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O objeto do presente Termos é a Aquisição de Ambulância 

de Pequeno Porte (conforme Termo de Convênio Nº 0145/2022 da Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento e da Articulação Municipal), para Transporte de Pacientes para o Município de 

Fagundes – PB, conforme descrição de itens elencada abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

      

 

PARÁGRAFO ÚNICO: Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão identificado no 

preâmbulo e à proposta vencedora, independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO: O Presente Contrato tem o valor global de 

R$ XX,XX (valor por extenso). 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 

ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro 

de 2022, contado a partir da data da assinatura do presente instrumento, e adstrito a vigência do 

respectivo crédito orçamentário, prorrogável na forma do art. 57,§1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: Poderá ser admitida a prorrogação deste contrato, no caso de prorrogação do 
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prazo de entrega do objeto, que extrapole o prazo de vigência do contrato, estando presente situação 

prevista no § 1º, do art.57, da Lei nº 8.666/93, devidamente comprovada, justificada e aceita de forma 

fundamentada pelo gestor, nos termos do § 2º do mesmo artigo. 

 

CLAUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO-  A contratada deverá realizar a entrega do material 

solicitado de acordo com as cláusulas e especificações estabelecidas no edital do Pregão Eletrônico nº 

029/2022, após receber a ordem de fornecimento emitido pela Prefeitura Municipal de Fagundes. 

 

PARAGRAFO PRIMEIRO: O prazo para entrega do material solicitado é de até 30 (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os produtos deverão ser entregues no local indicado pelo solicitante, no 

endereço descrito na Ordem de Fornecimento, em dias úteis, no horário das 08h00minàs 12h00min. Não 

havendo pedido mínimo para entrega da mercadoria. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os produtos serão recebidos provisoriamente, a partir da entrega, para 

efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, e 

definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 03 (três) dias do recebimento provisório. 

 

PARÁGRAFO QUARTO: Na hipótese da verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo. 

 

PARAGRAFO QUINTO: A contratada não poderá subcontratar o objeto desta licitação. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO - O pagamento será efetuado 

em até (30) trinta dias a contar do recebimento das mercadorias e da apresentação de Fatura, 

devidamente atestada pelo Setor Competente.   

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas 

disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções 

normativas vigentes. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de deduzir do pagamento 

devido à CONTRATADA às importâncias correspondentes a multas, faltas ou débitos a que porventura 

tiver dado causa. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O pagamento da nota fiscal ficará condicionado à entrega das certidões: 

federal, estadual, municipal, FGTS, INSS, Falência e concordata e Certidão Negativa de débitos 

trabalhistas, sob pena do pagamento não ser efetuado. 

 

PARÁGRAFO QUARTO: Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública 

poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 

inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano 

de difícil ou impossível reparação. 

 

PARÁGRAFO QUINTO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

I = (6/100) / 365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

PARÁGRAFO SEXTO: O valor correspondente será depositado em Conta Corrente da 

CONTRATADA, através de Ordem Bancária, transferência ou pagamento em cheque na Tesouraria 

Geral da Prefeitura Municipal de Fagundes (PB). 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO: Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver 

pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 

inclusive a apresentação do Demonstrativo dos produtos fornecidos. 

   

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da presente 

contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal 

de Fagundes deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

Unidade Orçamentária: 08.00 – Secretaria de Saúde/FMS.    

 

Elemento de Despesa: 4490.52 – Equipamentos e Materiais Permanentes. 

 

Fonte de Recurso:  Termo de Convênio Nº 0145/2022 (Secretaria de Estado do Desenvolvimento e da 

Articulação Municipal. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: São obrigações da 

CONTRATANTE durante a vigência deste Termo: 

 

7.1  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 

7.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

 

7.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 

7.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/ servidor 

especialmente designado; 

 

7.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 

7.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
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decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – Constituem obrigações da 

CONTRATADA: 

 

     8.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

 

8.2 O objeto, quando for o caso, deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

 

8.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

8.4 Substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo fixado neste termo 

de referência, o produto com avarias ou defeitos; 

 

8.5 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

8.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

8.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO/FISCALIZAÇÃO -A 

fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à 

Administração. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e o controle da execução do contrato. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A fiscalização de que trata este parágrafo não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano da ocorrência, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - Em caso de descumprimento das 

condições contratuais e que ensejarem o retardamento do recebimento da Nota de Empenho ou da 

execução do objeto contratado, não mantiverem a proposta, que tendo declarado previamente a condição 

de habilitação deixar de apresentar tempestivamente a documentação comprobatória exigida no edital, 

falharem ou fraudarem na prestação do serviço contratado, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem 

declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes 
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sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados:  

 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

 

b) Multa: 

 

b.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da 

prestação em atraso, até o décimo dia; 

 

b.2) Compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor correspondente a parte não 

cumprida ou da totalidade do fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor, podendo ser 

cumulada com a multa moratória; 

 

c) Rescisão unilateral do contrato, após o décimo dia de atraso; 

 

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Fagundes PB 

pelo prazo de até dois anos; 

 

e) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e 

descredenciamento do Registro Cadastral da Prefeitura Municipal de Fagundes PB pelo prazo de até 

cinco anos; 

 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

 

g) Pena de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de Fagundes, enquanto não adimplida a obrigação, no caso do fornecedor não 

recolher as multas previstas neste subitem, no prazo estabelecido. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as 

disposições da Lei nº 8.666,de 1993; 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da condutado infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO- O presente contrato será rescindido de 

conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, nas 

seguintes hipóteses: 

 

 I – Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 

I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93; 

 

 II – Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
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haja conveniência para a Administração; 

 

 III – Judicial, nos termos da legislação. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  Na hipótese de ocorrer rescisão administrativa, será assegurado à 

Administração os direitos previstos no art. 80 do aludido diploma legal e, em sendo amigável, esta 

deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da Prefeitura Municipal de Fagundes.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO:A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso 

de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO: Incumbirá à CONTRATANTE 

providenciar a publicação do extrato deste Contrato, no Mensário Oficial da Prefeitura Municipal de 

Fagundes, nos termos do § Único, do art. 61 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão decididos 

pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 

2002, e no Decreto Municipal nº 002, de 2009, e demais normativos de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 

de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO : O foro para solucionar os litígios que decorrerem da 

execução deste Contrato será o da Comarca de Queimadas - Paraíba, com exclusão de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir 

firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 

testemunhas abaixo assinadas. 

 

Fagundes – PB, em xx de xxxxxx de 2022. 

 

 

Magna Madalena Brasil Rissuci 

Prefeita 

 

Empresa vencedora 

CNPJ: 

 

Dr. Marxsuell Fernandes de Oliveira 

Procurador Geral – OAB/PB 9834 

TESTEMUNHAS: 

 

_______________________________ 

CPF: 

______________________________________ 

CPF: 

 


